
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Nível de serviço do Longo Curso (Alfa Pendular e Intercidades): pontualidade por
linha e serviço

Destinatário:Ministro das Infraestruturas e Habitação

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Considerando que:

a) os dados públicos disponíveis indicam que em 2025 apenas 38,3% das viagens do
Alfa Pendular foram concluídas com menos de cinco minutos de atraso (face a 33,2%
em 2024), e que no Intercidades o indicador de pontualidade a cinco minutos recuou
de 41,5% para 34%;

b) o contrato de serviço público prevê uma meta de pontualidade de 95% para os
serviços urbanos e de 85% para os serviços regionais e Intercidades, ficando o Alfa
Pendular, por ser serviço comercial, fora deste quadro de metas contratuais, o que
limita a responsabilização da CP neste segmento;

c) não existe informação pública desagregada, por linha e por escalão de atraso (5,
15, 30 e 60 minutos), que permita aferir com rigor a evolução da qualidade de serviço
prestado aos passageiros de Longo Curso e o incumprimento das metas de
pontualidade já resultou, em 2025, em penalizações contratuais à CP superiores a 1,2
milhões de euros;

de acordo com as normas regimentais aplicáveis, os Deputados da Iniciativa Liberal
solicitam ao senhor Ministro das Infraestruturas e Habitação resposta às seguintes
questões:

1.  Qual a percentagem de comboios Alfa Pendular e Intercidades que, em cada
um dos anos de 2023, 2024, 2025 e no primeiro semestre de 2026, chegaram ao
destino com atraso superior a 5, 15, 30 e 60 minutos, respetivamente,
discriminada por linha (Lisboa-Porto, Lisboa-Algarve, Lisboa-Guarda, Porto-
Guimarães/Braga, etc.)?

2.  Qual a evolução mensal destes indicadores ao longo de 2025 e 2026, de forma
a identificar períodos de degradação aguda do serviço?

3. Tenciona o Governo determinar a inclusão do Alfa Pendular nas metas
contratuais de pontualidade aplicáveis aos restantes serviços, dado tratar-se do

X



serviço de maior visibilidade pública e relevância para a mobilidade de longa
distância?

4.   Qual o valor total de compensações pagas a passageiros por atrasos ou
supressões no Longo Curso em 2025 e no primeiro semestre de 2026? Como
comparam face às práticas europeias estabelecidas no Regulamento (UE)
2021/782 e qual seria o impacto financeiro para o operador do seu cumprimento
total?

5.   A publicação destes dados era proactiva pela CP até há cerca de duas
décadas, tendo-se assistido a um retrocesso inexplicável e que prejudica a
crescente transparência que se deve alcançar nos serviços públicos. Vai o
Governo determinar a obrigatoriedade da publicação regular destes dados por
todos os operadores da rede?

Palácio de São Bento, 12 de Agosto de 2026

Deputado(a)s

ANGÉLIQUE DA TERESA(IL)
CARLOS GUIMARÃES PINTO(IL)

JOANA CORDEIRO(IL)
JORGE MIGUEL TEIXEIRA(IL)

MARIANA LEITÃO(IL)
MÁRIO AMORIM LOPES(IL)

MIGUEL RANGEL(IL)
RODRIGO SARAIVA(IL)

RUI ROCHA(IL)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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